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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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O TRABALHO DE ASSISTENTES SOCIAIS 
EM HOSPITAIS JUNTO A IDOSOS E SEUS 

ACOMPANHANTES E A QUESTÃO DA SUA 
INSTRUMENTALIDADE 

CAPÍTULO 15

Ana Paula Rocha de Sales Miranda
Universidade Federal da Paraíba – Departamento 
de Serviço Social – Programa de Pós-Graduação 
em Serviço Social – Vice-Coordenadora do Setor 

de Estudos e Pesquisas em Saúde e Serviço 
Social (SEPSASS) 

João Pessoa-PB

Patrícia Barreto Cavalcanti
Universidade Federal da Paraíba – Departamento 
de Serviço Social – Programa de Pós-Graduação 

em Serviço Social – Coordenadora do Setor de 
Estudos e Pesquisas em Saúde e Serviço Social 

(SEPSASS) 
João Pessoa-PB

Carla Mousinho Ferreira Lucena
Universidade Federal da Paraíba – Pesquisadora 

do Setor de Estudos e Pesquisas em Saúde e 
Serviço Social (SEPSASS) 

João Pessoa-PB

RESUMO: O processo de envelhecimento 
humano impôs demandas e desafios ao SUS 
no que concerne à garantia da assistência 
de idosos. No ambiente hospitalar, a lei 
assegura o direito ao acompanhante durante 
internação, embora isto não se dê sem 
resistências institucionais. No seu cotidiano 
de trabalho em unidades hospitalares, apesar 
de sua autoimagem profissional fundar-
se em seu Projeto Ético-Político e numa 

perspectiva de instrumentalidade pautada 
na racionalidade emancipatória em defesa 
dos direitos assegurados aos idosos e seus 
acompanhantes, o assistente social encontra-
se envolto em um cenário em que predominam 
demandas imediatas, baixa reflexão do trabalho, 
fragmentação do direito e controle institucional.
PALAVRAS-CHAVE: Idosos; Unidades 
hospitalares; Assistente Social; 
Instrumentalidade.

ABSTRACT: The process of human aging 
imposes demands and challenges to SUS. In the 
hospital environment, the law ensures the right 
to follow-up during hospitalization, although it is 
not without institutional resistance. In his daily 
work in hospital units, although his professional 
self-image is basead on his Ethical-Political 
Project and in perspective of instrumentality 
in an emancipatory rationality in defense of 
the rights assured for the elderly and their 
caregivers, the social worker was in a scenario 
in which immediate demands predominate, low 
reflection of the work, fragmentation of the right 
and institutional control.
KEYWORDS:  Elderly; Hospital Units; Social 
Work; Instrumentality.
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1 | 	INTRODUÇÃO

O processo de envelhecimento da população mundial é considerado um 
fenômeno recente e no Brasil tem provocado uma verdadeira revolução demográfica, 
fato explicado demograficamente pela diminuição das taxas de mortalidade, e pela 
drástica redução das taxas de fecundidade, especialmente nos grandes centros 
urbanos.

Dentre as questões relacionadas à proteção dos idosos está a política social de 
saúde. Para uma proteção mais qualificada, buscou-se em termos legais, estabelecer 
instrumentos formais que assegurassem o direito à saúde de idosos e de seus 
acompanhantes. Assim, as propostas têm se voltado à articulação entre o Sistema 
Único de Saúde (SUS), a Política Nacional do Idoso (PNI) e a Política Nacional de 
Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), com o intento de reduzir as lacunas na assistência à 
saúde dos idosos, mais evidentes nos casos em que há a necessidade de internação 
hospitalar e entre os que desenvolvem algum grau de dependência / perda de 
autonomia.

Em relação ao Serviço Social, a saúde é o setor que historicamente tem absorvido 
o maior contingente de seus profissionais e a média e a alta complexidades são as que 
mais incluem o assistente social em suas equipes assistenciais.

Entretanto, embora o Serviço Social brasileiro tenha passado por revisões que 
se iniciaram nos anos 1950, se intensificaram nos anos 1960 com o processo de 
“renovação” profissional (NETTO, 2011) e tenha estabelecido um novo Projeto Ético-
Político Profissional (PEPP) nos anos 1990, até esta década observou-se poucas 
mudanças no cotidiano profissional, principalmente no que concernia às ações que 
o assistente social empreendia no seu exercício, permanecendo uma ênfase nas 
técnicas de intervenção, na burocratização das atividades, na psicologização das 
relações sociais e na concessão de benefícios (BRAVO; MATOS, 2006). 

Data dos anos 1990 o seu reconhecimento como profissão de saúde pelo 
Conselho Nacional de Saúde (Resolução No 218/97) e pelo Conselho Federal de 
Serviço Social (Resolução No 383/99), quando também foram sancionadas as Leis 
Orgânicas de Saúde (LOS No 8.080/90 e 8.142/90) e, paradoxalmente à conquista do 
SUS e da saúde como política pública, universal e gratuita, foram organizados dois 
projetos no âmbito da saúde – privatista e de Reforma Sanitária (BRAVO; MATOS, 
2006) –, cujas demandas à profissão se voltaram a tendências antagônicas. 

O projeto privatista vem requerendo do assistente social o trabalho voltado à 
seleção socioeconômica, à ação fiscalizatória no setor privado, ao assistencialismo 
no setor público, e à manutenção de práticas individuais e de atuação psicossocial, 
todas desarticuladas do atual PEP. Por sua vez, o projeto de Reforma Sanitária, vem 
exigindo do assistente social a ênfase na democratização do acesso, no atendimento 
humanizado, no estabelecimento de estratégias de interação entre a instituição e a 
realidade social dos usuários assistidos, no desenvolvimento de trabalho interdisciplinar, 
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com abordagens em grupo, com disseminação qualificada da informação e com a 
participação dos cidadãos. 

Não podendo desconsiderar que as determinações objetivas e subjetivas e os 
enquadramentos inflexionam o trabalho do assistente social na saúde, interferindo na 
forma como organiza suas práticas, uma vez que este é um trabalhador assalariado 
e, portanto, também sujeito às determinações dos contratos de trabalho e do mundo 
do trabalho, este artigo toma como tema o trabalho do assistente social em hospitais 
junto aos idosos e seus acompanhantes, que, buscando elucidar qual a perspectiva 
de atuação deste profissional: privatista ou democrática, toma como base o problema: 
qual a instrumentalidade do assistente social no trabalho em saúde com os idosos e 
seus acompanhantes?

Assim, tem como objeto a instrumentalidade do assistente social na assistência 
prestada aos idosos e seus acompanhantes durante o período de internação hospitalar. 

Tal discussão se justifica pela abrangência e atualidade do tema, cuja 
profissão de Serviço Social completou 80 anos de existência no Brasil, em 2016, 
e pela possibilidade de análise crítica e redefinição de seus instrumentos, suas 
estratégias e, por conseguinte, de sua instrumentalidade na atuação junto a idosos 
e seus acompanhantes assistidos em unidades hospitalares, compatibilizando estes 
instrumentos e esta instrumentalidade à perspectiva teórico-metodológica e ético-
político conferida no Projeto Ético-Político Profissional (PEPP), erigida ao longos das 
últimas três décadas, e consonante ao direito destes sujeitos que é ratificado em lei. 
Ademais, se insere em uma política setorial que vem sofrendo fortes rebatimentos no 
que concerne à intensificação da sua privatização e mercantilização, bem como se volta 
à análise das ações realizadas junto ao segmento populacional que vem crescendo 
rapidamente nas últimas décadas no Brasil, mas que ainda tem uma proteção social 
precária e incipiente.

2 | 	DESENVOLVIMENTO 

A questão do envelhecimento no Brasil vem se configurando numa das principais 
expressões da “questão social” em função dos níveis históricos de desigualdades e 
padrões de exclusão que o país apresenta, entretanto, a despeito do desenvolvimento 
de um conjunto de legislações que visam à proteção dos idosos nas últimas décadas, 
permanece o distanciamento entre o que está previsto em lei e a concretude das 
ações propostas. 

Em oposição à visão estigmatizante que associa os idosos à improdutividade, 
legando-os à marginalização (OLIVEIRA, 2002), governos e populações em todo o 
mundo têm defendido o estabelecimento do envelhecimento saudável, associado 
ao “envelhecimento ativo”, cuja definição foi adotada pela Organização Mundial 
de Saúde (WHO, 2005, p. 13) e corresponde ao “[...] processo de otimização das 
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oportunidades de saúde, participação e segurança, com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida à medida que as pessoas ficam mais velhas”. Neste sentido, a 
proposta do “envelhecimento ativo” compreende uma política de saúde que engloba 
sete determinantes: “[...] comportamentais, pessoais, ambiente físico, ambiente social, 
econômico, sistemas de saúde e serviço social, cultura e gênero” (FARIAS; SANTOS, 
2012, p. 168). 

Porém, nem todos os idosos conseguem atingir o “envelhecimento ativo” e 
muitos têm progressivamente desenvolvido algum tipo de dependência (temporária 
ou permanente), estes necessitarão de cuidado. Neste sentido, Neri (2002 apud 
SCHWANKE; FEIJÓ, 2007) aponta que o cuidado de idosos pode ser dividido em 
formal e informal, a partir da relação existente entre o cuidador e a pessoa cuidada. O 
cuidado formal é aquele realizado por profissionais da saúde, instituições e hospitais, 
através de técnicas específicas da sua área, enquanto que o informal fica a cargo de 
membros da família, vizinhos e amigos da pessoa debilitada, cujos cuidadores podem 
ser divididos em primários, secundários e terciários.

Em todos os casos, o acesso aos serviços de saúde é um fator relevante para a 
qualidade de vida e o bem-estar dos idosos, posto que, segundo Veras (2003), eles 
demandam pelos serviços de saúde mais do que qualquer outra faixa etária, sendo 
que 28,9% das procuras correspondem a doenças crônicas. 

Entretanto, não se pode descurar das questões estruturais que o Sistema Único 
de Saúde (SUS) vem padecendo, ao que se soma o interesse apenas recente do 
setor pelos idosos. Assim, na Atenção Básica, as intervenções permanecem pontuais 
e centradas no modelo campanhista, enquanto programas de controle de doenças 
crônicas não são planejados levando em consideração as particularidades dos idosos. 
Na média e alta complexidades, a situação tem se agravado com o fechamento de leitos, 
a acentuação da privatização e da mercantilização da saúde, o baixo investimento na 
área, o sucateamento dos hospitais e os problemas de gestão e de recursos humanos, 
conduzindo a um intenso processo de judicialização para a “garantia” do acesso em 
detrimento da observância dos princípios da integralidade, universalidade, e equidade 
da política de saúde, bem como da responsabilidade do Estado de garantir ao idoso 
o direito à vida e à saúde como previsto na Lei No 10.741/2003 que dispõe sobre o 
Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003).

Nos casos de internação hospitalar, o papel do cuidador ganha destaque porque 
ele se torna um colaborador da equipe assistencial (PENA; DIOGO, 2005), ao passo 
que estabelece uma interligação junto ao idoso, representando um elo de segurança 
e apoio psicológico, tendo em vista que são recorrentes situações de angústia, perda 
da autoestima, da autonomia, a partir de um sentimento de vulnerabilidade que está 
associado à internação (SILVA; BOCCHI; BOUSSO, 2008). 

Segundo a Política Nacional de Saúde do Idoso, o cuidador é definido como:

[…] a pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, cuida 
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do idoso doente ou dependente no exercício das suas atividades diárias, tais 
como alimentação, higiene pessoal, medicação de rotina, acompanhamento aos 
serviços de saúde e demais serviços requeridos no cotidiano […], excluídas as 
técnicas ou procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas, 
particularmente na area de enfermagem (BRASIL, 1999a, p. 20).

Sendo assim, o cuidar é uma atividade de grande importância para a pessoa 
cuidada. Historicamente o papel de cuidar sempre foi direcionado aos elementos 
familiares que se disponibilizam para prestar apoio, buscando atender as demandas 
oriundas da pessoa cuidada, que necessita de auxílio devido à condição (física ou 
mental) fragilizada. Tal atividade exige a importância de o Estado oferecer treinamento 
e educação para os cuidadores (informais e formais). 

Entretanto, se é certo que cabe ao Estado assegurar a proteção dos idosos, 
é também correto afirmar que tal responsabilidade foi estendida sobre as famílias, 
embora, observe-se que, em grande medida, seja ela capaz ou não física, emocional 
e financeiramente, é sobre a família que tem recaído sobremaneira a responsabilidade 
pelo cuidado e bem-estar dos idosos brasileiros, num direcionamento de transferência 
de responsabilidades do Estado para as famílias.

No âmbito hospitalar, a presença do cuidador está prevista na Portaria nº 
280/1999 do Ministério da Saúde que afirma ser obrigatório o oferecimento de meios 
estruturais que permitam a presença do acompanhante para pessoas acima de 60 anos 
de idade, seja em instituição pública, conveniada ou contratada pelo serviço público 
(BRASIL, 1999b), e foi ratificada pelo Estatuto do Idoso, ainda que esta presença 
esteja submetida ao controle da instituição.

Em relação ao controle institucional supramencionado, Pires e Macêdo (2006) 
advertem que o traço do desenho organizacional público é marcado pelo burocratismo, 
autoritarismo centralizado, paternalismo, pela descontinuidade e ingerência política e 
estas características estão fortemente presentes no âmbito hospitalar, onde se mantém 
a hipertrofia do setor médico e o fortalecimento de visões tradicionais do Serviço Social, 
cujas ações mais requisitadas pelas equipes que integra se voltam a atividades mais 
burocráticas, racionalizadoras, normatizadoras, hierarquizadoras e controladoras, 
havendo pouco espaço para o desenvolvimento de ações socioeducativas (MIRANDA, 
2015).

Assim é que no Serviço Social, “as atividades desenvolvidas cotidianamente [...] 
fazem parte de um fazer profissional não reflexivo, preocupado em dar resposta à 
demanda, em viabilizar o acesso [...], buscando minimizar as deficiências do sistema” 
(WITIUK, s.d.), ao passo em que o imediatismo destas ações corrobora para a 
fragmentação do direito.

No caso do trabalho junto a idosos e seus acompanhantes, as ações 
socioeducativas, a realização de trabalho interdisciplinar e intersetorial constituem 
desafios permanentes para o assistente social, ainda que se reconheça que são 
múltiplas as demandas imediatas que se lhe interpõem.
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É nesse sentido que se faz necessária a presença e participação direta dos 
profissionais do Serviço Social através da discussão juntamente com a equipe de 
saúde, buscando entender a realidade do cuidador e destacando a necessidade da 
adoção dos determinantes sociais como estruturantes do processo saúde doença 
(SILVA; STELMACH, 2012). O profissional também deve fazer uso do:

[...] Instrumental técnico-operativo para: 1- intervir diretamente com o fornecimento 
de informações úteis ao cuidador; 2- favorecer a articulação da rede para o 
atendimento não só do doente, mas dos familiares e especialmente do cuidador; 
3- acompanhar e apoiar a família, dando especial atenção ao cuidador, pela escuta 
sensível e busca da garantia de acesso aos direitos preconizados ao doente 
(SILVA; STELMACH, 2012, p.153). 

Todavia, é mister destacar a dificuldade que a profissão vem enfrentando na 
compreensão inadequada da teoria crítica marxista que fundamenta o atual PEPP, 
a qual se manifesta no uso dos instrumentos e das técnicas profissionais e em um 
entendimento de que essa teoria não instrumentaliza para a ação (SANTOS, 2006). 

Tal compreensão parte da histórica funcionalidade do Serviço Social à 
ordem burguesa, no sentido de eliminar conflitos, administrar recursos e modificar 
comportamentos, cuja utilidade social está vinculada às políticas sociais, mais 
precisamente em uma perspectiva fragmentada da “questão social” e das próprias 
políticas sociais (GUERRA, 2007), mas tal instrumentalidade pode ser vista como 
mediação, de modo a romper com a razão instrumental e realizar um exercício crítico.

A definição do instrumental técnico-operativo do Serviço Social é uma das 
condições necessárias para a regulação das relações sociais, mas também remete às 
articulações com as configurações presentes nos espaços sócio-ocupacionais e com 
os projetos profissionais constituídos, daí a importância do instrumental como parte da 
direção teórico-política do exercício profissional (TRINDADE, 2001).

Todavia, como assevera Guerra (2013, p. 46), a razão instrumental vem se 
expressando historicamente na profissão, em todas as suas esferas:

No espaço sócio-ocupacional onde a intervenção se realiza, na sua orientação 
e reivindicação de resolutividade, na aferição de resultados através de metas 
quantitativas. No uso utilitário e instrumental do projeto ético-político profissional e 
de seus princípios e orientações, bem como no do referencial teórico e ideopolítico 
que norteia as intervenções profissionais.
 

Se é certo que não se pode negar a existência de tal instrumentalidade, é 
também correta a compreensão de que a autonomia relativa de que dispõe a profissão 
lhe permite acionar a razão e a vontade vinculadas a um projeto profissional quando 
opta por procedimentos técnicos e ético-políticos que utilizará, dentre os quais está o 
instrumental técnico-operativo, fato que lhe permite superar a dimensão eminentemente 
instrumental. Para tanto, é indispensável a reflexão de suas ações, bem como a 
adequada apropriação do referencial teórico, do significado de seus instrumentos e 
dos objetivos das ações que empreenderá (BRANDÃO, 2006).
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3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de possuir um projeto profissional voltado à garantia dos direitos e à 
qualidade dos serviços, a organização das políticas sociais fragmentadas e a 
acentuação da fragilização dos direitos têm conduzido o assistente social que atua na 
política de saúde e na assistência à saúde dos idosos e seus acompanhantes a uma 
instrumentalidade predominantemente centrada na racionalidade formal-abstrata ou 
razão instrumental.

Isto se dá porque a organização do seu trabalho em unidades hospitalares 
permanece fixada em ações paliativas, de cunho técnico-burocrático, com baixa 
interação interdisciplinar e intersetorial, pouca reflexão e em um cenário marcado 
pelo confronto entre a redução do investimento em saúde – notadamente na 
alta complexidade – e o aumento da demanda em decorrência do crescimento da 
expectativa de vida. 

Em relação ao trabalho com os acompanhantes de idosos, a lógica tem se voltado 
no sentido de eliminar conflitos, administrar recursos e modificar comportamentos.

Assim, a despeito de seus propósitos e da sua autoimagem profissional relacionada 
ao direito dos usuários, seu trabalho tem inflexionado incipientemente a qualidade da 
assistência prestada a idosos e seus acompanhantes durante a internação hospitalar, 
tendo uma utilidade social mais voltada à instituição que ao interesse coletivo.
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